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EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL  EM
HABEAS  CORPUS. PRISÃO  PREVENTIVA.  GRAVIDADE
ABSTRATA  DO  DELITO.  AUSÊNCIA  DE  FUNDAMENTAÇÃO
CONCRETA.  SUBSTITUIÇÃO  POR  MEDIDAS  CAUTELARES
DIVERSAS. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  O  recurso. Agravo  regimental  interposto  pelo  Ministério  Público  Federal  contra
decisão monocrática que concedeu parcialmente a ordem em habeas corpus impetrado em
favor de acusadas que tiveram a prisão em flagrante convertida em preventiva.
2.  Fatos relevantes. Prisão preventiva decretada pelo Juízo de primeira instância, com
base na garantia da ordem pública e na conveniência da instrução criminal, em razão de
supostas infrações ao art. 155, § 4º-B, do Código Penal e ao art. 121, § 2º, II, c/c art. 14,
II,  do Código Penal,  destacando-se a  materialidade,  indícios  de autoria  e  a  gravidade
concreta das condutas.
3. As decisões anteriores. Tribunal estadual denegou a ordem em habeas corpus. Em sede
de habeas corpus  no Superior Tribunal de Justiça, foi parcialmente concedida a ordem
para substituir a prisão preventiva por medidas cautelares diversas previstas no art. 319 do
Código de Processo Penal, a serem fixadas pelo juízo de origem. O agravante sustenta
que o decreto prisional estaria concretamente fundamentado, postulando a revogação da
decisão concessiva parcial.

II. Questão em discussão
4.  Há  duas  questões  em  discussão:  (i)  saber  se  o  decreto  de  prisão  preventiva,
fundamentado na gravidade das condutas e na garantia da ordem pública e da instrução
criminal,  apresenta elementos concretos que evidenciem o fumus commissi  delicti e  o
periculum libertatis, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal; e (ii) saber se,
ausentes fundamentos concretos e contemporâneos que justifiquem a indispensabilidade
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do encarceramento cautelar, é possível e suficiente a substituição da prisão preventiva por
medidas cautelares diversas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal.

III. Razões de decidir
5.  O  agravo  regimental  não  apresentou  argumentos  novos  capazes  de  infirmar  os
fundamentos  da  decisão  monocrática,  motivo  pelo  qual  se  mantém  a  análise
anteriormente realizada.
6.  A  decretação  da  prisão  preventiva  exige  a  demonstração  concomitante  do fumus
commissi delicti e do periculum libertatis, na forma do art. 312 do Código de Processo
Penal, sendo medida de caráter excepcional, somente cabível quando inviável a aplicação
de medida cautelar menos gravosa, nos termos do art. 282, § 6º, do mesmo diploma.
7.  Embora o juízo de origem tenha invocado a gravidade das condutas e a garantia da
ordem  pública,  não  indicou  elementos  concretos  que  demonstrem  periculosidade
específica  das  acusadas,  gravidade  que  extrapole  as  elementares  dos  tipos  penais
imputados ou risco efetivo de reiteração criminosa,  ameaça à  instrução criminal  ou à
aplicação da lei penal.
8.  As  condições  pessoais  favoráveis  das  acusadas  –  primariedade,  residência  fixa,
ocupação lícita e vínculos familiares – não asseguram, por si  só,  direito automático à
soltura, mas devem ser valoradas quando ausente demonstração da indispensabilidade da
prisão preventiva, sob pena de configurar antecipação de pena.
9.  À luz da proporcionalidade e da jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de
Justiça, a prisão cautelar não pode ser mantida com base apenas na gravidade abstrata dos
delitos  ou  em  elementos  inerentes  ao  tipo  penal,  mostrando-se  suficiente,  no  caso
concreto, a substituição da prisão por medidas cautelares diversas previstas no art. 319 do
Código de Processo Penal para resguardar a ordem pública e a aplicação da lei penal.

IV. Dispositivo
6. Resultado do Julgamento:  Agravo regimental desprovido, mantendo-se a decisão que
substituiu a prisão preventiva por medidas cautelares diversas.
Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 282, § 6º, 302, 312, 313, I, e 319; CP, arts. 14,
II, 121, § 2º, II, e 155, § 4º-B. 
Jurisprudência relevante citada: STJ,  RHC  117.739/MG, Rel.  Min.  Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, DJe 19.12.2019; STJ, AgRg no RHC 216.894/DF, Rel. Min. Og
Fernandes, Rel. p/ acórdão Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe 19.9.2025; STJ,
RHC  215.502/MG, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe 13.8.2025; STJ,
AgRg no RHC 194.750/CE, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 20.6.2024. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
11/06/2026 a 17/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                  Brasília, 17 de junho de 2026.

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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I. Caso em exame

1.  O  recurso. Agravo  regimental  interposto  pelo  Ministério  Público  Federal  contra
decisão monocrática que concedeu parcialmente a ordem em habeas corpus impetrado em
favor de acusadas que tiveram a prisão em flagrante convertida em preventiva.
2.  Fatos relevantes. Prisão preventiva decretada pelo Juízo de primeira instância, com
base na garantia da ordem pública e na conveniência da instrução criminal, em razão de
supostas infrações ao art. 155, § 4º-B, do Código Penal e ao art. 121, § 2º, II, c/c art. 14,
II,  do Código Penal,  destacando-se a  materialidade,  indícios  de autoria  e  a  gravidade
concreta das condutas.
3. As decisões anteriores. Tribunal estadual denegou a ordem em habeas corpus. Em sede
de habeas corpus  no Superior Tribunal de Justiça, foi parcialmente concedida a ordem
para substituir a prisão preventiva por medidas cautelares diversas previstas no art. 319 do
Código de Processo Penal, a serem fixadas pelo juízo de origem. O agravante sustenta
que o decreto prisional estaria concretamente fundamentado, postulando a revogação da
decisão concessiva parcial.

II. Questão em discussão

4.  Há  duas  questões  em  discussão:  (i)  saber  se  o  decreto  de  prisão  preventiva,
fundamentado na gravidade das condutas e na garantia da ordem pública e da instrução
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criminal,  apresenta elementos concretos que evidenciem o fumus commissi  delicti e  o
periculum libertatis, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal; e (ii) saber se,
ausentes fundamentos concretos e contemporâneos que justifiquem a indispensabilidade
do encarceramento cautelar, é possível e suficiente a substituição da prisão preventiva por
medidas cautelares diversas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal.

III. Razões de decidir

5.  O  agravo  regimental  não  apresentou  argumentos  novos  capazes  de  infirmar  os
fundamentos  da  decisão  monocrática,  motivo  pelo  qual  se  mantém  a  análise
anteriormente realizada.
6.  A  decretação  da  prisão  preventiva  exige  a  demonstração  concomitante  do fumus
commissi delicti e do periculum libertatis, na forma do art. 312 do Código de Processo
Penal, sendo medida de caráter excepcional, somente cabível quando inviável a aplicação
de medida cautelar menos gravosa, nos termos do art. 282, § 6º, do mesmo diploma.
7.  Embora o juízo de origem tenha invocado a gravidade das condutas e a garantia da
ordem  pública,  não  indicou  elementos  concretos  que  demonstrem  periculosidade
específica  das  acusadas,  gravidade  que  extrapole  as  elementares  dos  tipos  penais
imputados ou risco efetivo de reiteração criminosa,  ameaça à  instrução criminal  ou à
aplicação da lei penal.
8.  As  condições  pessoais  favoráveis  das  acusadas  –  primariedade,  residência  fixa,
ocupação lícita e vínculos familiares – não asseguram, por si  só,  direito automático à
soltura, mas devem ser valoradas quando ausente demonstração da indispensabilidade da
prisão preventiva, sob pena de configurar antecipação de pena.
9.  À luz da proporcionalidade e da jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de
Justiça, a prisão cautelar não pode ser mantida com base apenas na gravidade abstrata dos
delitos  ou  em  elementos  inerentes  ao  tipo  penal,  mostrando-se  suficiente,  no  caso
concreto, a substituição da prisão por medidas cautelares diversas previstas no art. 319 do
Código de Processo Penal para resguardar a ordem pública e a aplicação da lei penal.

IV. Dispositivo

6. Resultado do Julgamento:  Agravo regimental desprovido, mantendo-se a decisão que
substituiu a prisão preventiva por medidas cautelares diversas.

Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 282, § 6º, 302, 312, 313, I, e 319; CP, arts. 14,
II, 121, § 2º, II, e 155, § 4º-B. 

Jurisprudência relevante citada: STJ,  RHC  117.739/MG, Rel.  Min.  Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, DJe 19.12.2019; STJ, AgRg no RHC 216.894/DF, Rel. Min. Og
Fernandes, Rel. p/ acórdão Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe 19.9.2025; STJ,
RHC  215.502/MG, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe 13.8.2025; STJ,
AgRg no RHC 194.750/CE, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 20.6.2024. 

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  pelo  MINISTÉRIO  PÚBLICO

FEDERAL  contra  decisão  que  concedeu  parcialmente  a  ordem  no habeas
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corpus impetrado contra acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO

DO RIO DE JANEIRO.

Consta nos autos que as agravadas tiveram a prisão em flagrante convertida em

preventiva pelo Juízo da 4ª Vara Criminal da Comarca de Duque de Caxias, por supostas

infrações ao artigo 155, § 4º-B, do Código Penal (Ester) e ao artigo 121, § 2º, inciso II,

combinado  com  artigo  14,  inciso  II,  do  Código  Penal  (Carla),  com  fundamento  na

garantia  da  ordem  pública  e  na  conveniência  da  instrução  criminal,  destacando-se  a

materialidade e indícios de autoria, além da gravidade concreta das condutas.

A defesa impetrou habeas corpus ao Tribunal de Justiça do Estado do Rio de

Janeiro, que denegou a ordem (fls. 48-66).

Na presente impetração,  a Defesa apontou a ocorrência de constrangimento

ilegal  consubstanciado  na  falta  de  fundamentação  para  a  manutenção  da  segregação

cautelar,  bem  como  ausência  dos  requisitos  ensejadores  da  prisão  preventiva  das

pacientes.

Sustentou que inexistem fatos novos ou contemporâneos capazes de evidenciar

risco atual,  tampouco indicou qualquer conduta das pacientes que revelasse ameaça a

testemunhas,  tentativa  de  fuga,  reiteração  delitiva  ou  interferência  na  instrução

processual. Ao contrário, os autos demonstram que as acusadas são primárias, possuem

residência  fixa,  exercem  ocupação  lícita  e  mantêm  vínculos  familiares,  inexistindo

qualquer  registro  de  comportamento  posterior  ou  paralelo  que  pudesse  justificar  a

imposição da medida extrema.

Requereu  a  revogação  da  prisão  preventiva  ou,  subsidiariamente,  sua

substituição por medida cautelar diversa. 

O habeas  corpus foi  concedido  parcialmente  a  fim de   substituir  a  prisão

preventiva imposta as pacientes por medidas cautelares diversas previstas no art. 319 do

Código de Processo Penal, a serem estabelecidas pelo Juízo a quo - fls. 110-114.

Nas razões do presente inconformismo, o agravante alega que a decisão que

decretou as segregações cautelares das acusadas foi  fundamentada concretamente pela

autoridade judiciária competente, não havendo ilegalidade ou abuso de poder.

Requer a reconsideração da decisão hostilizada, ou, em caso de entendimento

diverso, a submissão ao Órgão Colegiado.

Por manter a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação da

Quinta Turma.

É o relatório.
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VOTO

O presente Agravo Regimental não merece provimento.

Sustenta o agravante a necessidade de reforma da decisão.

Pois  bem.  O  agravo  regimental  deve  trazer  novos  argumentos  capazes  de

alterar  o  entendimento  anteriormente  firmado,  sob  pena  de  ser  mantida  a  decisão

vergastada  por  seus  próprios  fundamentos.  Nesse  compasso,  não  obstante  o  teor  das

razões suscitadas no presente recurso, não vislumbro elementos hábeis a alterar a decisão

de fls. 110-114. Ao contrário, os argumentos ali externados merecem ser ratificados pelo

Colegiado.

A  custódia  prisional,  como  sabemos,  é  providência  extrema  que  deve  ser

determinada quando demonstrados o fumus commissi delicti e o periculum libertatis, na

forma do art. 312 do CPP. Em razão de seu caráter excepcional, somente deve ser imposta

quando  incabível  a  substituição  por  outra  medida  cautelar  menos  gravosa,  conforme

disposto no art. 282, § 6º, do Código de Processo Penal (RHC n.  117.739/MG, relator

Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 19/12/2019).

Colhe-se  dos  autos  que  o  principal  fundamento  para  decretação  da  prisão

preventiva foi a gravidade da conduta, diante do modus operandi dos crimes. Transcrevo,

no ponto:

"Em 30 de  setembro de  2025,  na  sala  de  audiências  deste
Juízo,  perante  o  MM.  Juiz  de  Direito  Dr.  Diego  Moraes  da  Rosa,
realizou-  se  a  Audiência  de  Custódia  nestes  autos,  presentes  o(a)
ilustre Dr(a). Paula Basilio, Membro do Ministério Público, bem como
o(a)(s) custodiado(a)(s) CARLA COSTA DA SILVA acompanhado(a)(s)
pelo  advogado  THIAGO PAES DE AGUIAR.  (...)Pelo  MM.  Juiz  de
Direito foi proferida a seguinte DECISÃO: Inicialmente, cabe ressaltar
se tratar de flagrante formal e perfeito, não havendo nos autos qualquer
elemento a indicar a ilegalidade da prisão.  Sendo assim, homologo a
prisão  em  flagrante  com  fundamento  no  artigo  302,  CPP  e  passo  a
analisar  a  concessão  ou  não  da  liberdade  provisória.  Verifico  que  a
custodiada foi presa em flagrante delito pela prática, em tese, do crime
descrito  no  artigo  121  c/c 14,  II,  do  Código  Penal.  [...]  De  início,
constata-se que, no caso, é admitida a decretação da prisão preventiva,
com fundamento no artigo 313,  I,  CPP,  visto que a pena do crime é
superior a quatro anos. Em relação à prisão preventiva, destaca-se que
devem ser demonstrados os requisitos constantes no art.  312 do CPP,
ilustrados na coexistência do fumus comissi delicti e periculum libertatis.

No  presente  caso,  atesta-se  a  presença  do fumus  comissi
delicti pela  prisão  em  flagrante  da  custodiada,  bem  como  pelos
depoimentos prestados em sede policial, em especial pelas vítimas (Id.
16 e 20).
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O periculum libertatis, definido como o risco provocado pela
manutenção do indiciado em liberdade, está igualmente presente: trata-
se  de  crime  de  extrema  gravidade  concreta,  por  meio  do  qual  a
custodiada, teria, em tese, atentando contra a vida da vítima ao desferir
diversos golpes com uma garrafa de vidro quebrada em sua cabeça.

Assim,  evidente  a  necessidade  da  conversão  da  prisão  em
flagrante  em  prisão  preventiva  da  custodiada  por  conveniência  da
instrução  criminal  e  como  medida  de  garantia  da  ordem  pública,
impondo-se atuação do Poder Judiciário, ainda que de natureza cautelar,
com vistas ao restabelecimento da paz social concretamente violada.  

Ademais, as condições pessoais do requerente, como o fato
de  ser  réu  primário,  possuir  residência  fixa  e  emprego,  não  afasta
qualquer dos requisitos autorizadores para a decretação ou manutenção
da  prisão  preventiva.  Ainda,  pelas  razões  acima  expostas,  a
determinação de medida cautelar diversa da prisão, conforme art. 319,
não seria adequada ou suficiente para a garantia da ordem pública e a
aplicação da lei penal.

Por  esses  fundamentos,  INDEFIRO  O  PEDIDO  DE
LIBERDADE  PROVISÓRIA  E  CONVERTO  A  PRISÃO  EM
FLAGRANTE  DE  CARLA  COSTA  DA  SILVA  EM  PRISÃO
PREVENTIVA, como forma de garantia da ordem pública, nos termos
do artigo 312 do CPP. EXPEÇA-SE MANDADO DE PRISÃO. Façam-
se as comunicações de praxe.

"[...]
No  presente  caso,  atesta-se  a  presença  do fumus  comissi

delicti pela  prisão  em  flagrante  da  custodiada,  bem  como  pelos
depoimentos prestados em sede policial, em especial pelas vítimas.

O periculum libertatis, definido como o risco provocado pela
manutenção do indiciado em liberdade, está igualmente presente: trata-
se de crime de gravidade concreta, por meio do qual a custodiada, teria,
em tese, utilizado cartão de crédito encontrado por ela em via pública
para  realizar  diversas  compras.  Assim,  evidente  a  necessidade  da
conversão da prisão em flagrante em prisão preventiva da custodiada por
conveniência da instrução criminal e como medida de garantia da ordem
pública, impondo-se atuação do Poder Judiciário, ainda que de natureza
cautelar,  com vistas  ao  restabelecimento  da  paz  social  concretamente
violada.

Ademais, as condições pessoais do requerente, como o fato
de  ser  réu  primário,  possuir  residência  fixa  e  emprego,  não  afasta
qualquer dos requisitos autorizadores para a decretação ou manutenção
da  prisão  preventiva.  Ainda,  pelas  razões  acima  expostas,  a
determinação de medida cautelar diversa da prisão, conforme art. 319,
não seria adequada ou suficiente para a garantia da ordem pública e a
aplicação da lei penal. Por esses fundamentos, INDEFIRO O PEDIDO
DE  LIBERDADE  PROVISÓRIA  E  CONVERTO  A  PRISÃO  EM
FLAGRANTE  DE  ESTER  COSTA  DA  SILVA  EM  PRISÃO
PREVENTIVA, como forma de garantia da ordem pública, nos termos
do artigo 312 do CPP.  EXPEÇA-SE MANDADO DE PRISÃO."  fls.
54-59.
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Registre-se que, conquanto a corte de origem tenha feito apontamentos quanto

à necessidade da prisão para garantir a ordem pública, não demonstrou, suficientemente,

em elementos  concretos  a  periculosidade  das  agravadas,  gravidade  das  condutas  que

extrapole o tipo penal, nem o risco de reiteração criminosa. Tais  circunstâncias, embora

não garantam eventual direito à soltura, devem ser valoradas, quando não demonstrada a

indispensabilidade do decreto prisional.

Com efeito, a prisão não se mostra necessária, em juízo de

proporcionalidade, para  embasar  a  segregação  corpórea.  Em hipóteses  como a  destes

autos,  esta  Corte  Superior  tem entendido  pela  possibilidade  de  substituição  da  prisão

preventiva por medidas diversas do encarceramento.

Neste aspecto, é firme a jurisprudência do STJ no sentido de que a custódia

prisional:

"A  custódia  cautelar  não  pode  ser  imposta  com  base,
essencialmente, na gravidade abstrata do delito, assentada na motivação
em  elementos  inerentes  ao  próprio  tipo  penal.  A  mera  indicação  de
circunstâncias  elementares  do  crime,  sem a  demonstração  dos  riscos
casuísticos ao processo ou à sociedade, não justifica o encarceramento
cautelar" (AgRg no RHC n. 216.894/DF, relator Ministro Og Fernandes,
relator para acórdão Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJEN
de 19/9/2025.)

"A  prisão  preventiva  foi  decretada  pelo  Juízo  de  primeiro
grau apenas em razão da prova da materialidade delitiva e de indícios da
autoria, não tendo sido discriminada qualquer conduta do recorrente que
extrapole as elementares do tipo penal do crime supostamente cometido,
o que impossibilita a imposição da mais gravosa medida cautelar, sob
pena  de  admiti-la  somente  em  face  da  gravidade  abstrata  do  delito.
Ademais,  ao que tudo indica,  trata-se de réu primário.  Suficiência de
medidas cautelares alternativas" (RHC n. 215.502/MG, relator Ministro
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma,  DJEN de 13/8/2025.)

"A prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da
ordem  pública,  da  ordem  econômica,  por  conveniência  da  instrução
criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, quando houver prova
da existência do crime e indício suficiente de autoria e de perigo gerado
pelo estado de liberdade do imputado.

Na hipótese, o decreto preventivo está fundamentado apenas
na gravidade abstrata do delito e em elementos inerentes ao próprio tipo
penal. Ademais, nem mesmo a quantidade de droga apreendida (13g de
crack, 14g de cocaína e 1kg de maconha), aliada às circunstâncias do
delito (apreensão de balança de precisão, rolo de plástico insulfilm, duas
lâminas  de  estilete  e  R$  602,00,  em  espécie),  autorizaria  o
encarceramento cautelar, sobretudo quando considerada a primariedade
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do  agente"  (AgRg  no  RHC  n.  194.750/CE, relator  Ministro  Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, DJe de 20/6/2024).

Por  óbvio,  não  se  está  a  minimizar  a  gravidade  da  conduta  imputada  as

agravadas, porém há que se reconhecer que, uma vez ausentes os requisitos necessários

para a prisão preventiva, sua manutenção caracterizaria verdadeira antecipação de pena.

Assim, considerando as peculiaridades do caso, entendo possível o resguardo

da ordem pública e a garantia da aplicação da lei penal por medidas cautelares diversas,

previstas no art. 319 do Código de Processo Penal. 

Destarte, neste agravo regimental, não se aduziu qualquer argumento novo e

apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser mantida por seus próprios

e jurídicos fundamentos.

Ante o exposto,  por não vislumbrar a  existência de argumentos capazes de

alterar o entendimento anteriormente exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
11/06/2026 a  17/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 17 de junho de 2026
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